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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROCHEDO

GABINETE DO PREFEITO

p o r t a r i a nº 336/2014

“Dispõe sobre a Composição do Conselho 
Municipal de Alimentação Escolar de 
Rochedo/MS - CMAE."

JOÃO CORDEIRO, Prefeito Municipal de Rochedo/MS, no uso de suas atribuições
que lhe confere e de conformidade com a Lei Municipal nº 370/1997 de 28 de abril de 1997,...

R
E

S
O

L
V

E:
Art. 1º. Nomear os Membros para compor o Conselho Municipal de Alimentação 

Escolar do Município de Rochedo/MS, conforme os seguimentos representativos abaixo 
relacionados:

** Indicação dos Representante do Poder Executivo:
Titular: Braz Vialez Gomes;
Suplente: Thiago Candido de Rezende.

** Indicação dos Representante dos Pais e Alunos:
Titular: Luziene dos Santos Nascimento;
Suplente: Mônica Cristina Cavalari.
Titular: Jessica Palhano de Araújo;
Suplente: Luiza Pereira Rumeu.

** Indicação de Docentes, Discentes ou Trabalhadores na área da Educação:
Titular: Marcelo Luiz Rodrigues;
Suplente: Elizangela Leopici Arantes;
Titular: Silvia Helena Nogueira Cortez;
Suplente: Vanilde Ferreira Gomes.

** Indicação dos Representantes da Sociedade Civil Local:
Titular: Adriana Aparecida Inacio Rodrigues;
Suplente: Elídia Ramos Trindade;
Titular: Wellyngton Dos Santos Santana;
Suplente: Alenir Luiza Bento Cintra do Nascimento.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul, aos vinte e nove dias do 

mês de outubro de dois mil e quatorze.

JOÃO CORDEIRO
Prefeito Municipal

R: Joaquim Murtinho, 203, Centro, Rochedo – MS, fone: (67)3289-1122

EXTRATO DE CONTRATO Nº 109
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 88/2014

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 53/2014

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ROCHEDO/MS 
CONTRATADA: LUCIANA MENDES CARNEIRO-ME. inscrita no CNPJ 17.211.084/0001-
05
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE EM CONFORMIDADE COM O 
CONVENIO N° 22.488/2013 FIRMADO ENTRE A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E O MUNICIPIO DE 
ROCHEDO ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTE E LAZER.
VALOR: 7.900,00 (sete mil e novecentos reais).
PRAZO A vigência deste Contrato será até 20/12/2014, contados da assinatura deste 
instrumento, podendo ser prorrogado a critério da contratante.
Data da Assinatura: 21/10/2014.
Assinam: Sr. JOÃO CORDEIRO Contratante e LUCIANA MENDES CARNEIRO, 
Contratado

EXTRATO DE CONTRATO Nº 110
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 88/2014

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 53/2014

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ROCHEDO/MS 
CONTRATADA: MARCIA CRISTINA DA SILVA-ME. inscrita no CNPJ 20.299.623/0001-
14
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE EM CONFORMIDADE COM O 
CONVENIO N° 22.488/2013 FIRMADO ENTRE A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E O MUNICIPIO DE 
ROCHEDO ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTE E LAZER.
VALOR: 4.990,00 (quatro mil novecentos e noventa reais)
PRAZO A vigência deste Contrato será até 20/12/2014, contados da assinatura deste 
instrumento, podendo ser prorrogado a critério da contratante.
Data da Assinatura: 21/10/2014.
Assinam: Sr. JOÃO CORDEIRO Contratante e ROSANA RODRIGUES SERPA, Contratado

 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº  02/2014 ao CONTRATO N°  053/2010.
PARTES – PREFEITURA MUNICIPAL DE ROCHEDO/MS E A ENGEKROLL 
CONSTRUÇÕES LTDA.
OBJETO – Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da Cláusula oitava 
– Do Prazo do Contrato n° 053/2010.
PRAZO: O prazo será acrescido em mais 03 (três) meses, passando o prazo 
total para 06 (seis) meses, conforme Cronograma físico financeiro.
FUNDAMENTO LEGAL: Inciso VI do §1° do Art. 57 c/c 65 inciso II, da Lei n°. 
8.666/93 e alterações posteriores. 
DATA: 02 DE SETEMBRO DE 2014
ASSINAM: JOÃO CORDEIRO - PREFEITO MUNICIPAL – CONTRATANTE E 
GUSTAVO DE OLIVEIRA KROLL - ENGEKROLL CONSTRUÇÕES LTDA -
CONTRATADO

EXTRATO DE REINÍCIO DE OBRAS
Nº DO CONTRATO: 53/2010
CONTRATADA: Engekroll Construçoes Ltda
PROCESSO LICITATÓRIO: Tomada de Preço Nº 08/2010
OBJETO: Contratação de Empresa de Engenharia para execuçao e revitalizçao da Orla 
do Rio Aquidauana, no municipio de Rochedo/MS - contrato de Repasse nº0263.668-
10/2008/Ministério do Turismo /Caixa.
No dia 29 de outubro de 2011 a obra supracitada foi paralisada tendo em vista que não 
havia autorização licença ambiental do IMASUL/MS, tendo sido liberada em 06 de 
setembro de 2013 com prazo de vigência para 05 anos.
Os serviços deverão ser reiniciados a partir da data do presente Termo, para 
cumprimento do objeto acima descrito, devendo a contagem do prazo também reiniciar 
nesta data, levando-se em consideração a quantidade de dias paralisadas da obra.
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo de Paralização tem fundamento legal 
no Art. 57 §1°, inciso II da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores 
correlatas e justificativa. 
PRAZO: 02 de setembro de 2014
João Cordeiro - Prefeito Municipal.

 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROCHEDO
GABINETE DO PREFEITO

Lei Municipal nº.  720/2014                 Rochedo/MS, 27 de outubro de 2014. 

“Dispõe sobre desmembramento da área 
denominada Área 02 da ‘Fazenda Santa 
Catarina’, com área total de 20 há 8.043 
m² e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROCHEDO, ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, JOÃO CORDEIRO, no uso de suas atribuições legais Faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga, na conformidade com o disposto no 
Inciso VI, do Artigo 66, da Lei Orgânica do Município de Rochedo, a seguinte L E I:

Art. 1°. Fica autorizado o desmembramento da área denominada Área 02 da 
‘Fazenda Santa Catarina’, com área total de 20 há 8.043 m², objeto da matrícula 2.014, livro 
02, no CRI da Comarca de Rio Negro/MS, conforme memorais descritivos, partes integrantes 
da presente lei, abaixo transcritos:

I)
Imóvel: Fazenda Santa Catarina (Área 2) Desmembrada.
Comarca: Rochedo/MS.
Proprietários: Adelice Vilela Paraguassu e Sinézio Ribeiro Paraguassu.
Município: Rochedo/MS.
Circunscrição: Serviço Registral Imobiliário.
Código Incra: 911.097.002.100-3.
Área: 7,5251 ha.
Perímetro: 1.323,773 m.

II)
Imóvel: Fazenda Santa Catarina (Área 2) Remanescente.
Comarca: Rio Negro/MS.
Proprietários: Adelice Vilela Paraguassu e Sinézio Ribeiro Paraguassu.
Município: Rochedo/MS.
Circunscrição: Serviço Registral Imobiliário.
Código Incra: 911.097.002.100-3.
Área: 13,2792 ha
Perímetro: 1.626,602 m.

Rua Joaquim Murtinho, 203, Centro, Rochedo – MS, fone: (67)3289-1122

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROCHEDO

GABINETE DO PREFEITO

Art. 2º. A aprovação dos projetos de desmembramento far-se-á nos termos 
da legislação estadual e federal pertinentes, e com observância aos dispositivos desta Lei. 

.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO CORDEIRO
Prefeito Municipal

Rua Joaquim Murtinho, 203, Centro, Rochedo – MS, fone: (67)3289-1122
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROCHEDO

GABINETE DO PREFEITO
 

Lei Municipal nº. 721/2014                               Rochedo/MS, 27 de outubro de 2014.
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROCHEDO, ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, JOÃO CORDEIRO, no uso de suas atribuições legais Faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona e promulga, na conformidade com o disposto no Inciso VI, do Artigo 66, da 
Lei Orgânica do Município de Rochedo, a seguinte L E I:

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS instância do Sistema 
Descentralizado e Participativo da Assistência Social, de caráter permanente e deliberativo, de 
composição paritária entre governo e sociedade civil, propiciando o controle social desse Sistema. 

Parágrafo Único – O CMAS, como órgão colegiado e deliberativo e conforme normas emanadas 
no art. 16, da Lei nº 8.742/93-LOAS, fica vinculado a Secretaria Municipal de Assistência Social, 
órgão da Administração Pública, responsável pela coordenação, em âmbito municipal da Política de 
Assistência Social. 

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 2º. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS: 

I - Elaborar seu Regimento Interno, o conjunto de normas administrativas definidas pelo Conselho, 
com o objetivo de orientar o seu funcionamento em consonância com a Lei de criação do Conselho; 

II - Aprovar a Política Municipal, elaborada em consonância com a PNAS - Política Nacional de 
Assistência Social, na perspectiva do SUAS - Sistema Único de Assistência Social, e com as 
diretrizes estabelecidas pelas Conferências de Assistência Social, podendo contribuir nos diferentes 
estágios de sua formulação; 

III - Convocar, num processo articulado com a Conferência Nacional e Estadual, a Conferência 
Municipal de Assistência Social, bem como aprovar as normas de funcionamento da mesma e 
constituir a comissão organizadora e o respectivo Regimento Interno;

“Dá Nova Redação à Lei nº 507/2005 que 
trata da criação do Conselho Municipal de 
Assistência Social – CMAS e dá outras 
providências.”

ROCHEDO MELHOR PARA TODOS!

R: Joaquim Murtinho, 203, Centro, Rochedo – MS, fone: (67) 3289-1122
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IV - Encaminhar as deliberações da Conferência aos órgãos competentes e monitorar seus 
desdobramentos; 

V - Acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o 
desempenho dos benefícios, rendas, serviços socioassistenciais, programas e projetos aprovados nas 
Políticas de Assistência Social Nacional, Estadual e Municipal; 

VI - Normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo 
da Assistência Social, exercendo essas funções num relacionamento ativo e dinâmico com o órgão 
gestor, resguardando-se as respectivas competências; 

VII - Aprovar o plano integrado de capacitação de recursos humanos para a área de Assistência 
Social, de acordo com a Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS) e a de Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS); 

VIII - Zelar pela implementação do SUAS, buscando suas especificidades no âmbito municipal e 
efetiva participação dos segmentos de representação do Conselho; 

IX - Aprovar a proposta orçamentária dos recursos destinados a todas as ações de Assistência 
Social, em âmbito municipal, tanto os recursos próprios quanto os oriundos de outras esferas de 
governo, alocados no respectivo fundo de assistência social; 

X - Aprovar critérios de partilha de recursos, respeitando os parâmetros adotados na LOAS e 
explicitar os indicadores de acompanhamento; 

XI - Propor ações que favoreçam a interface e superem a sobreposição de programas, projetos, 
benefícios, rendas e serviços; 

XII - Normatizar, inscrever e fiscalizar as entidades e organizações de Assistência Social do 
município; 

XIII - Informar ao Órgão Gestor sobre o cancelamento de inscrição de entidades e organizações de 
Assistência Social, a fim de que este adote as medidas cabíveis; 

XIV - Acompanhar o processo do pacto de gestão entre as esferas nacional, estadual e municipal, 
efetivado na Comissão Intergestores Tripartite - CIT e Comissão Intergestores Bipartite - CIB, 
estabelecido na NOB/SUAS, e aprovar seu relatório; 

XV - Divulgar e promover a defesa dos direitos socioassistenciais;

XVI - Acionar o Ministério Público, como instância de defesa e garantia de suas prerrogativas 
legais; 

ROCHEDO MELHOR PARA TODOS!

R: Joaquim Murtinho, 203, Centro, Rochedo – MS, fone: (67) 3289-1122
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XVII - Divulgar, no órgão oficial de imprensa do município, e/ou meios de comunicação de massa 
todas as suas deliberações;

XVIII – Leitura das propostas orçamentárias e prestação de contas trimestrais da Assistência 
Social, com tempo hábil para analise e aprovação, propor a realização de estudos e pesquisas com 
vista a identificar situações relevantes e avaliar a qualidade de Assistência Social;

XIX - Aprovar o Plano Municipal de Assistência Social a partir das deliberações da Conferência 
Municipal de Assistência Social.

CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 3º. O Conselho Municipal de Assistência Social será composto por 06 (seis) representantes do 
Poder Público Municipal e 06 (seis) representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, para 
mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período, com o/a presidente 
eleito/a, entre os seus membros, em reunião plenária, recomendada a alternância do Poder Público 
Municipal e da sociedade civil na Presidência e na vice-presidência, em cada mandato.

§ 1º. Quando houver vacância no cargo de presidente não poderá o/a vice- presidente, assumir para 
não interromper a alternância da presidência entre Poder Público Municipal e sociedade civil, 
cabendo realizar nova eleição para finalizar o mandato, conforme previsão a constar no Regimento 
Interno do Conselho. 

§ 2º. Sempre que houver vacância de um membro da Mesa Diretora ou similar, seja ele 
representante de um órgão governamental ou de uma entidade da sociedade civil, caberá ao plenário 
do Conselho decidir sobre a ocupação do cargo vago, seja por aclamação ou voto, devendo essa 
situação e a forma de sucessão estar contempladas no Regimento Interno.

Art. 4º. Comporão o Conselho, representantes dos seguintes órgãos governamentais, titulares e 
respectivos suplentes:

I - 02 Representantes da Secretaria de Assistência Social; 

II - 02 Representantes da Secretaria de Saúde; 

III - 02 Representantes da Secretaria de Educação; 

§ 1º. Os representantes governamentais serão indicados e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal, dentre os que detenham efetivo poder de representação e decisão no âmbito da 
Administração Pública. 

§ 2º. Tanto os representantes dos órgãos governamentais ou da sociedade civil poderão ser 
substituídos, a qualquer tempo, por nova indicação do representado. 

ROCHEDO MELHOR PARA TODOS!

R: Joaquim Murtinho, 203, Centro, Rochedo – MS, fone: (67) 3289-1122
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Art. 5º. Os órgãos não governamentais serão representados pelos segmentos:

I - Representantes dos usuários ou de organização de usuários da assistência social;

II - Entidades prestadoras de serviços e organizações de assistência social;

III - Trabalhadores do setor.

Art. 6º. A eleição da sociedade civil ocorrerá em foro próprio, com 30 (trinta) dias de antecedência, 
coordenado pela sociedade civil e sob a supervisão do Ministério Público.

Parágrafo Único – Os conselheiros serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, e 
empossados pelo titular da pasta da política de Assistência Social em prazo adequado e suficiente 
para não existir descontinuidade em sua representação.

Art. 7º. Os/as conselheiros/as não receberão qualquer remuneração por sua participação no 
Colegiado e seus serviços prestados serão considerados, para todos os efeitos, como de interesse 
público e relevante valor social. 

Art. 8º. O Plenário reunir-se-á, obrigatoriamente, uma vez ao mês e, extraordinariamente, sempre 
que necessário, e funcionará de acordo com o Regimento Interno, que definirá, também, o quórum 
mínimo para o caráter deliberativo das reuniões do Plenário e para as questões de suplência e perda 
de mandato por faltas. 

Parágrafo único. As reuniões devem ser abertas ao público, com pauta e datas previamente 
divulgadas. 

Art. 9º. O Conselho Municipal de Assistência Social deverá ter uma Secretaria Executiva conforme 
estabelecido na LOAS e NOB/SUAS. 

§ 1º. A Secretaria Executiva deverá ser a unidade de apoio ao funcionamento do Conselho de 
Assistência Social, para assessorar suas reuniões e divulgar suas deliberações, devendo contar com 
pessoal técnico-administrativo.

§ 2º. A Secretaria Executiva subsidiará o Plenário com assessoria técnica e poderá requisitar 
consultoria e assessoramento de instituições, órgãos e entidades ligados à área da Assistência 
Social, para dar suporte e/ou prestar apoio técnico-logístico ao Conselho. 

Art. 10. O CMAS terá a seguinte estrutura: 

I – Plenário; 

II – Mesa Diretora; 

ROCHEDO MELHOR PARA TODOS!

R: Joaquim Murtinho, 203, Centro, Rochedo – MS, fone: (67) 3289-1122
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III – Secretaria Executiva; 

IV – Comissões Permanentes;

V – Comissões Temporárias.

Art. 11. No início de cada nova gestão, será realizado o Planejamento Estratégico do Conselho, 
com o objetivo de definir metas, ações e estratégias e prazos, envolvendo todos os/as 
conselheiros/as, titulares e suplentes, e os técnicos do Conselho. 

Art. 12. Devem ser programadas ações de capacitação dos/as conselheiros/as por meio de palestras, 
fóruns ou cursos, visando o fortalecimento e a qualificação de seus espaços de articulação, 
negociação e deliberação e, para tanto, deve-se prever recursos financeiros no orçamento do Órgão 
Gestor da Política de Assistência Social. 

Art. 13. O Conselho deve estar atento à interface das políticas sociais, de forma a propiciar 
significativos avanços, tais como: 

I - Ampliação do universo de atenção para os segmentos excluídos e vulnerabilizados; 

II - Demanda e execução de ações próprias focadas nos destinatários em articulação com outras 
políticas públicas; 

III - Articulação das ações e otimização dos recursos, evitando-se a sobreposição de ações e 
facilitando a interlocução com a sociedade; 

IV - Racionalização dos eventos do Conselho, de maneira a garantir a participação dos/as 
conselheiros/as, principalmente daqueles que fazem parte de outros Conselhos; 

V - Garantia da construção de uma política pública efetiva. 

Art. 14. O Órgão Público, ao qual o Conselho de Assistência Social está vinculado, deve prover a 
infraestrutura necessária para o seu funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e 
financeiros, e arcando com despesas, dentre outras, de passagens, traslados, alimentação, 
hospedagem dos/as conselheiros/as, tanto do governo quanto da sociedade civil, quando estiverem 
no exercício de suas atribuições. 

Parágrafo único. As despesas com transporte, estadia e alimentação não será considerada 
remuneração. 

Art. 15. Para o bom desempenho do Conselho, é fundamental que os/as conselheiros/as: 

I - Sejam assíduos às reuniões; 

ROCHEDO MELHOR PARA TODOS!
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II - Participem ativamente das atividades do Conselho; 

III - Colaborem no aprofundamento das discussões para auxiliar nas decisões do Colegiado; 

IV - Divulguem as discussões e as decisões do Conselho nas instituições que representam e em 
outros espaços; 

V - Contribuam com experiências de seus respectivos segmentos, com vistas ao fortalecimento da 
Assistência Social; 

VI - Mantenham-se atualizados em assuntos referentes à área de assistência social, indicadores 
socioeconômicos do País, políticas públicas, orçamento, financiamento, demandas da sociedade, 
considerando as especificidades de cada região do País; 

VII - Atuem, articuladamente, com o seu suplente e em sintonia com a sua entidade; 

VIII - Desenvolvam habilidades de negociação e prática de gestão intergovernamental; 

IX - Estudem e conheçam a legislação da Política de Assistência Social; 

X - Aprofundem o conhecimento e o acesso a informações referentes à conjuntura nacional e 
internacional relativa à política social; 

XI - Mantenham-se atualizados a respeito do custo real dos serviços e programas de Assistência 
Social e dos indicadores socioeconômicos da população, que demandam esses serviços, para então 
argumentar, adequadamente, as questões de orçamento e co-financiamento; 

XII - Busquem aprimorar o conhecimento in loco da rede pública e privada prestadora de serviços 
socioassistenciais;

XIII - Mantenham-se atualizados sobre o fenômeno da exclusão social, sua origem estrutural e 
nacional, para poderem contribuir com a construção da cidadania e no combate à pobreza e à 
desigualdade social; 

XIV - Acompanhem, permanentemente, as atividades desenvolvidas pelas entidades e organizações 
de assistência social, para assegurar a qualidade dos serviços oferecidos aos beneficiários das ações 
de assistência social. 

Art. 16. Ressalta-se que os/as conselheiros/as desempenham função de agentes públicos, conforme 
a Lei 12.435/2011, que altera artigos da Lei 8.742/93, isto é, são todos aqueles que exercem, ainda 
que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
mencionadas no artigo 1º da referida Lei. 

ROCHEDO MELHOR PARA TODOS!

R: Joaquim Murtinho, 203, Centro, Rochedo – MS, fone: (67) 3289-1122
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CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 17. Cabe ao Ministério Público zelar pela efetiva obediência dos direitos estabelecidos nesta 
Lei. 

Art. 18. O CMAS terá o prazo de 90 (noventa) dias, a partir da publicação desta Lei, para 
adequação da presente e elaboração do regimento interno. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário, 
especialmente a Lei Municipal nº 507, de 29/07/2005 e suas alterações. 

JOÃO CORDEIRO
Prefeito Municipal

ROCHEDO MELHOR PARA TODOS!
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Lei Municipal nº. 722/2014                    Rochedo/MS, 27 de outubro de 2014.

“Dispõe sobre o Sistema Municipal de 
Cultura de Rochedo-MS e, seus princípios, 
objetivos, estrutura, organização, gestão, 
inter-relações entre os seus componentes, 
recursos humanos, financiamento e dá 
outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROCHEDO, ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, JOÃO CORDEIRO, no uso de suas atribuições legais Faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga, na conformidade com o disposto no 
Inciso VI, do Artigo 66, da Lei Orgânica do Município de Rochedo, a seguinte L E I:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º. Esta Lei regula no município de Rochedo-MS, em conformidade com o art. 216-A, 
§4.º, da Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o 
Sistema Municipal de Cultura - SMC, que tem por finalidade promover o desenvolvimento 
humano, social e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema Nacional de 
Cultura – SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas 
públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os demais entes 
federados e a sociedade civil. 

TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2º. A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na 
gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os 
munícipes e define pressupostos que fundamentam as políticas, programas, projetos e ações 
formuladas e executadas pelo Município de Rochedo com a participação da sociedade, no 
campo da cultura.  
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CAPÍTULO I
Do Papel do Poder Público Municipal na Gestão da Cultura

Art. 3º. A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público 
Municipal prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município 
de Rochedo de Mato Grosso do Sul. 
Art. 4º. A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e econômico, 
devendo ser tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e para a 
promoção da ordem pública no Município de Rochedo de Mato Grosso do Sul. 

Art. 5º. É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade, 
planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e promover a 
valorização do patrimônio cultural material e imaterial do Município de Rochedo de Mato 
Grosso do Sul e estabelecer condições para o desenvolvimento da economia da cultura, 
considerando em primeiro plano o interesse público e o respeito à diversidade cultural. 

Art. 6º. Cabe ao Poder Público do Município de Rochedo de Mato Grosso do Sul planejar e 
implementar políticas públicas para: 

I - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os cidadãos, 
com plena liberdade de expressão e criação; 
II - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais; 
III - contribuir para a construção da cidadania cultural; 
IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões culturais 
presentes no município; 
V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza; 
VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural; 
VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural; 
VIII - democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o controle social; 
IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, no âmbito local; 
X - consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável;
XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais; 
XII - contribuir para a promoção da cultura da paz. 

Art. 7º. A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao setor 
privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e buscar a 
complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios. 

Art. 8º. A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com as 
demais políticas públicas, em especial com as políticas de educação, assistência social, meio 
ambiente, turismo, ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança pública. 

Art. 9º. Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, devem 
sempre considerar os fatores culturais e na sua avaliação uma ampla gama de critérios, que 
vão da liberdade política, econômica e social às oportunidades individuais de saúde, 
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educação, cultura, produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, 
conforme indicadores sociais. 

CAPÍTULO II
Dos Direitos Culturais

Art. 10.  Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno exercício 
dos direitos culturais, entendidos como: 

I – o direito à identidade e à diversidade cultural; 
II – o direito à participação na vida cultural, compreendendo: 

a) Livre criação e expressão; 
b) Livre acesso; 
c) Livre difusão;
d) Livre participação nas decisões de política cultural.  

III – o direito autoral; 
IV – o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional.  

CAPÍTULO III
Da Concepção Tridimensional da Cultura

Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da cultura –
simbólica, cidadã e econômica – como fundamento da política municipal de cultura. 

SEÇÃO I
Da Dimensão Simbólica da Cultura

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e imaterial 
que constituem o patrimônio cultural do Município de Rochedo de Mato Grosso Do Sul, 
abrangendo todos os modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da 
sociedade local, conforme o Art. 216 da Constituição Federal. 

Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades de 
criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, rituais e 
identidades. 

Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a diversidade 
cultural do Município, abrangendo toda a produção nos campos das culturas populares, 
eruditas e da indústria cultural. 
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Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos planos local, 
regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepções de dignidade 
humana, presentes em todas as culturas, como instrumento de construção da paz, moldada em 
padrões de coesão, integração e harmonia entre os cidadãos, as comunidades, os grupos 
sociais, os povos e nações. 

SEÇÃO II
Da Dimensão Cidadã da Cultura

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir numa 
plataforma de sustentação das políticas culturais, porquanto a cidadania plena só possa ser 
atingida quando a cidadania cultural puder ser usufruída por todos os cidadãos do Município 
de Rochedo de Mato Grosso do Sul. 

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos culturais a 
todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do estímulo à criação 
artística, da democratização das condições de produção, da oferta de formação, da expansão 
dos meios de difusão, da ampliação das possibilidades de fruição e da livre circulação de 
valores culturais. 

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder Público 
Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio cultural do 
município, de promoção e proteção das culturas indígenas, populares e afro-brasileiras e, 
ainda, de iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da cultura de outros grupos 
sociais, étnicos e de gênero, conforme os Arts. 215 e 216 da Constituição Federal.  

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder Público 
Municipal com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e não 
ingerência estatal na vida criativa da sociedade. 

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às pessoas 
com deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e oportunidades de 
desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual. 

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural deve ser 
efetivado por meio da criação e articulação de conselhos paritários, com os representantes da 
sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos, bem como, da realização de 
conferências, seminários, fóruns, reuniões, comissões e da instalação de órgãos colegiados.  
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SEÇÃO III
Da Dimensão Econômica da Cultura

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento da 
cultura como espaço de inovação e expressão da criatividade local e fonte de oportunidades 
de geração de ocupações produtivas e de renda, fomentando a sustentabilidade e promovendo 
a desconcentração dos fluxos de formação, produção e difusão das distintas linguagens 
artísticas e múltiplas expressões culturais. 

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como:
I - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que envolva as 
fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo; 
II - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como um dos 
segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e social;
III - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversidade 
cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimento humano.  

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens 
culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a 
diversidade cultural do município, não restritos ao seu valor mercantil. 

Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo com as 
especificidades de cada cadeia produtiva. 

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município de Rochedo deve 
ser estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a geração de 
conhecimentos que sejam compartilhados por todos. 

Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais atuantes no 
município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o direito 
de acesso à cultura por toda sociedade. 

TÍTULO II 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPÍTULO I
Das Definições e dos Princípios

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura – SMC se constitui num instrumento de articulação, 
gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na 
área cultural, tendo como essência a coordenação e cooperação intergovernamental com vistas 
ao fortalecimento institucional, à democratização dos processos decisórios e à obtenção de 
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economicidade, eficiência, eficácia, equidade e efetividade na aplicação dos recursos 
públicos. 

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamenta-se na política municipal de 
cultura expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura, 
para instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes federativos da 
República Brasileira - União, Estados, Municípios e Distrito Federal - com suas respectivas 
políticas e instituições culturais e a sociedade civil. 

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura - SMC que devem orientar a conduta 
do Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas relações 
como parceiro e responsável pelo seu funcionamento são: 

I - diversidade das expressões culturais; 
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área 
cultural; 
V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 
desenvolvidas; 
VI - complementaridade nos papéis dos agentes de promoção cultural; 
VII - transversalidade das políticas culturais; 
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 
IX - transparência e compartilhamento das informações; 
X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; 
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. 

CAPÍTULO II
Dos Objetivos

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura – SMC, tem como objetivo formular e implantar 
políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e 
com os demais entes da federação, promovendo o desenvolvimento - humano, social e 
econômico - com pleno exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços culturais, 
em âmbito municipal. 

Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura – SMC de Rochedo de 
Mato Grosso do Sul:

I - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos recursos 
públicos na área cultural; 
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II - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre os 
diversos segmentos artísticos e culturais, distritos e localidades do município; 
III - articular e programar políticas públicas que promovam a interação da cultura com as 
demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do desenvolvimento sustentável 
do Município;
IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições municipais para a 
formação, capacitação e circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a cooperação 
técnica e a otimização dos recursos financeiros e pessoas físicas disponíveis; 
V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas públicas de 
cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura – SMC. 
VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de 
promoção cultural. 

CAPÍTULO III
Da Estrutura

SEÇÃO I
Dos Componentes

Art.33. Integram o Sistema Municipal de Cultura – SMC: 
I - Coordenação: 

a) Secretaria Municipal de Educação, Cultura Esporte e Lazer.
II - Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação: 

a) Conselho Municipal de Cultura; Lei Nº 493/04 de 27 Outubro 2004
b) Conferência Municipal de Cultura - CMC. Decreto nº. 513 de 19 de Junho/2013

III - Instrumentos de Gestão: 
a) Plano Municipal de Cultura - PMC; 
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC (FIC-RV) Lei 
Nº0796/2004.

IV - Sistemas Setoriais de Cultura:
a) Sistema Municipal de Patrimônio Cultural - SMPC; 
b) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Literatura - SMBLLL; 
c) Outros que venham a ser constituídos. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura – SMC estará articulado com os demais 
sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial, da educação, da comunicação, da 
ciência e tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvimento econômico e social, da 
indústria e comércio, das relações internacionais, do meio ambiente, do turismo, do esporte, 
da saúde, dos direitos humanos e da segurança, conforme regulamentação. 
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SEÇÃO II
Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura - SMC

Art. 34. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Rochedo - Mato 
Grosso do Sul, é órgão superior, vinculada diretamente ao município de Rochedo, e se 
constitui no órgão gestor e coordenador do Sistema Municipal de Cultura – SMC. 

Art. 35. Integram a estrutura da Secretaria Municipal de Educação Cultura, Esporte e Lazer de 
Rochedo - Mato Grosso do Sul as instituições vinculadas indicadas a seguir: 

I– Biblioteca Publica Municipal;
II – Banda Municipal Manoel de Souza Lima;
III- Outros que venham a ser constituídos. 

Art. 36. São atribuições da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer de Rochedo
como órgão de coordenação do Sistema Municipal de Cultura: 
I - formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de 

Cultura - PMC, executando as políticas e as ações culturais definidas; 
II - executar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, integrado aos Sistemas Nacional e 
Estadual de Cultura, articulando os atores públicos e privados no âmbito do Município, 
estruturando e integrando a rede de equipamentos culturais, descentralizando e 
democratizando a sua estrutura e atuação; 
III - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e 
integrada no território do Município, considerando a cultura como uma área estratégica para o 
desenvolvimento local; 
IV - valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade étnica 
e social do Município; 
V - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município; 
VI - pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os 
acervos artísticos, culturais e históricos de interesse do Município; 
VII - manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em ações na 
área da cultura; 
VIII - promover o intercâmbio cultural a nível municipal, regional, nacional e internacional; 
IX – assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC e 
promover ações de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no âmbito municipal; 
X - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democratizando o acesso 
aos bens culturais; 
XI - estruturar e realizar cursos de formação e qualificação profissional nas áreas de criação, 
produção e gestão cultural; 
XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município; 
XIII - elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar políticas 
específicas de fomento e incentivo; 
XIV - captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgãos, entidades e 
programas internacionais, federais e estaduais. 
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XV - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Cultura – CMC e dos Fóruns de 
Cultura do Município; 
XVI - realizar a Conferência Municipal de Cultura - CMC, colaborar na realização e 
participar das Conferências Estadual e Nacional de Cultura; 
XVII - exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições. 

Art. 37. À Secretaria Municipal de Educação Cultura Esporte e Lazer, como órgão 
coordenador do Sistema Municipal de Cultura - SMC, compete: 

I - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura - SMC; 
II – promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cultura – SNC e ao Sistema 
Estadual de Cultura, sendo de competência exclusiva do Prefeito Municipal a assinatura dos 
respectivos termos de adesão voluntária; 
III - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no plenário do 
Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC e nas suas instâncias setoriais; 
IV - implementar, no âmbito do Governo Municipal, as pactuações acordadas na Comissão 
Inter gestores Tripartite – CIT e aprovadas pelo Conselho Nacional de Política Cultural –
CNPC e na Comissão Inter gestores Bipartite – CIB e aprovadas pelo Conselho Estadual de 
Política Cultural – CNPC; 
V - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas 
com o Sistema Municipal de Cultura - SMC, observadas as diretrizes aprovadas pelo 
Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC; 
VI – colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e 
qualitativos que contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos 
ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de Cultura – SNC e 
do Sistema Estadual de Cultura, atuando de forma colaborativa com os Sistemas Nacional e 
Estadual de Informações e Indicadores Culturais; 
VII – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC, para a compatibilização e 
interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão; 
VIII - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da cultura 
nos programas, planos e ações estratégicos do Governo Municipal. 
IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no estabelecimento 
de instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito 
dos respectivos planos de cultura;
X – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC, com o Governo do Estado e 
com o Governo Federal na implementação de Programas de Formação na Área da Cultura, 
especialmente capacitando e qualificando recursos humanos responsáveis pela gestão das 
políticas públicas de cultura do Município;  
XI - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura - CMC. 
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SEÇÃO III
Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação.

Art. 38. Constituem-se instâncias de articulação, pactuação e deliberação do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC: 

I - Conselho Municipal de Cultura;
II - Conferência Municipal de Cultura - CMC; 

Do Conselho Municipal de Cultura – CMC

Art. 39. Criado e regulamentado pela Lei Municipal Nº 493/04 de 27 de Outubro 2004.

Da Conferência Municipal de Cultura – CMC

Art. 40. A Conferência Municipal de Cultura – CMC constitui-se numa instância de 
participação social, em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade civil, 
por meio de organizações culturais e segmentos sociais, para analisar a conjuntura da área 
cultural no município e propor diretrizes para a formulação de políticas públicas de Cultura, 
que comporão o Plano Municipal de Cultura - PMC.

§ 1º. É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura – CMC analisar e aprovar 
proposições, e avaliar a execução das metas concernentes ao Plano Municipal de Cultura -
PMC e às respectivas revisões ou adequações. 

§ 2º. Cabe à Secretaria Municipal de Educação Cultura, Esporte e Lazer, convocar e 
coordenar a Conferência Municipal de Cultura – CMC, que se reunirá ordinariamente a cada 
dois anos ou extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de 
Política Cultural - CMPC. A data de realização da Conferência Municipal de Cultura – CMC 
deverá estar de acordo com o calendário de convocação das Conferências Estadual e Nacional 
de Cultura. 
§ 3º. A Conferência Municipal de Cultura – CMC poderá ser precedida de Conferências 
Setoriais e Territoriais. 

§ 4º. A representação da sociedade civil na Conferência Municipal de Cultura – CMC será, no 
mínimo, de dois terços dos delegados, sendo os mesmos eleitos em Conferências Setoriais e 
Territoriais. 
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SEÇÃO IV
Dos Instrumentos de Gestão

Art. 41. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura - SMC: 

I - Plano Municipal de Cultura - PMC; 
II - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 

Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura – SMC se 
caracterizam como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de 
qualificação dos recursos humanos. 

Do Plano Municipal de Cultura – PMC

Art. 42. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem duração decenal e é um instrumento de 
planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução da Política Municipal de 
Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura - SMC.  

Art. 43. A elaboração do Plano Municipal de Cultura - PMC e dos Planos Setoriais de âmbito 
municipal é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura Esporte e Lazer, que, a 
partir das diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura - CMC, desenvolve 
Projeto de Lei a ser votado pelo Conselho Municipal de Cultura – CMC, e encaminhado ao 
Prefeito Municipal para que o submeta à Câmara de Vereadores. 
Parágrafo único. Os Planos devem conter: 

I- Diagnóstico do desenvolvimento da cultura; 
II- Diretrizes e prioridades; 
III- Objetivos gerais e específicos; 
IV- Estratégias, metas e ações; 
V- Prazos de execução; 
VI- Resultados e impactos esperados; 
VII- Recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 
VIII- Mecanismos e fontes de financiamento;
IX- Indicadores de monitoramento e avaliação. 

Do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC

Art. 44. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC é constituído pelo 
conjunto de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Município de 
Rochedo.
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Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do 
Município de Rochedo:

I - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA); 
II – Fundo de Investimentos Culturais de Rochedo-MS – FIC: definido lei municipal n.º 
492/04 de 27 de Outubro de 2004;
III – Outros que venham a ser criados. 

Do Fundo Municipal de Investimentos Culturais – FIC

Art. 45. Criado e regulamentado pela Lei Municipal Nº492/04 de 27 de Outubro de 2004.

TÍTULO III DO FINANCIAMENTO
CAPÍTULO I
Dos Recursos

Art. 46. A principal fonte de recursos do Sistema Municipal de Cultura é o Fundo de 
Investimentos Culturais – FIC.

Parágrafo único. O orçamento do Município, destinado à Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura Esporte e Lazer, poderá constituir fonte alternativa de recursos do Sistema Municipal 
de Cultura.

Art. 47. O financiamento das políticas públicas estabelecidas no Plano Municipal de Cultura 
far-se-á com os recursos do Município, do Estado e da União, além dos demais recursos que 
compõem o Fundo de Investimentos Culturais – FIC.

CAPÍTULO II
Da Gestão Financeira

Art. 48. A gestão financeira do Fundo de Investimentos Culturais – FIC será conforme 
regulamentado pela Lei Municipal Lei Nº 492/04 de 27 de Outubro de 2004.
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CAPÍTULO III 
Do Planejamento e do Orçamento

Art. 49.  O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura –
SMC deve buscar a integração do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos, 
compatibilizando-se as necessidades da política de cultura com a disponibilidade de recursos 
próprios do Município, as transferências do Estado e da União e outras fontes de recursos.

§ 1º. O Plano Municipal de Cultura será à base das atividades e programações do Sistema 
Municipal de Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual - PPA, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA. 

§ 2º.  As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura serão 
propostas pela Conferência Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de Política 
Cultural.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 50. O Município de Rochedo deverá se integrar ao Sistema Nacional de Cultura – SNC 
por meio da assinatura do termo de adesão voluntária, na forma do regulamento. 

Art. 51. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de 
verbas ou rendas públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de recursos 
financeiros do Sistema Municipal de Cultura – SMC em finalidades diversas das previstas 
nesta lei. 

Art. 52. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JOÃO CORDEIRO
Prefeito Municipal
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